
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.932 - RJ (2009/0074086-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MAGÉ 
PROCURADOR : LUIZ ARTHUR OLIVEIRA MARTINEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO HENRIQUE GONÇALO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO.
1. O conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, na espécie, após a vigência da 
Lei n. 11.280/06, a qual conferiu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC. Nesses 
casos, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o 
reconhecimento da prescrição pode ser feito pelo magistrado sem a prévia oitiva da 
Fazenda. A propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação 
pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, mediante a sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos). 
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a 
constituição definitiva do crédito tributário no caso do IPTU, se dá com a notificação 
ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. A propósito, 
registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao 
julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos). 
3. Recurso especial  não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.932 - RJ (2009/0074086-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MAGÉ 
PROCURADOR : LUIZ ARTHUR OLIVEIRA MARTINEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO HENRIQUE GONÇALO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Magé - RJ contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado, que decretou ex officio a prescrição de execução fiscal proposta 

pelo ente federativo, sob o fundamento de que não há necessidade de prévia oitiva da Fazenda 

Pública, pois a hipótese dos autos não versa sobre prescrição intercorrente, visto que antes da 

propositura da ação o título já havia sido fulminado pela prescrição. 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados.

Nas razões recursais, fundadas na alínea "a" do permissivo constitucional, alega-se  que 

o acórdão recorrido afrontou o disposto nos arts. 173, I do CTN; 40, § 4º, da Lei n. 6.830/1980; 

219, § 2º, do CPC e não observou o contido no enunciado n. 106 da Súmula do STJ, 

argumentando, em síntese, que (a) a Fazenda Pública não foi ouvida antes de se decretar a 

prescrição; (b) a ação foi proposta dentro do prazo prescricional, mas houve falha do Cartório 

Distribuidor na autuação e conclusão dos executivos fiscais, razão pela qual a citação somente 

ocorreu após o decurso daquele prazo; (c) não se pode atribuir ao credor a culpa pelo atraso do 

Poder Judiciário em fazer cumprir os atos processuais; (d) não obstante, o lançamento do IPTU 

seja de ofício, a constituição definitiva do crédito tributário do referido imposto não 

necessariamente ocorre na emissão do carnê, pois caso ocorra o inadimplemento e inexistindo 

impugnação, a Administração Pública realizará a inscrição do crédito tributário em dívida ativa 

dentro do prazo estabelecido por lei, que é de cinco anos, nos termos do art. 173, I, do CTN. 

Por decisão de fls. 88/89, o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro admitiu o recurso especial e, por considerá-lo representativo de controvérsia, na medida 

em que a questão nele debatida tem sido discutida em multiplicidade de recursos com 

fundamentação idêntica, determinou seu processamento de acordo com o regime previsto no art. 
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543-C, § 1º, do CPC. 

É o relatório. 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ENTREGA DO CARNÊ. 
RECURSO REPETITIVO JULGADO.
1. O conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, na espécie, após a vigência da 
Lei n. 11.280/06, a qual conferiu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC. Nesses 
casos, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o 
reconhecimento da prescrição pode ser feito pelo magistrado sem a prévia oitiva da 
Fazenda. A propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação 
pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, mediante a sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos). 
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a 
constituição definitiva do crédito tributário no caso do IPTU, se dá com a notificação 
ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. A propósito, 
registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira Seção, ao 
julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos). 
3. Recurso especial  não provido. 

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A pretensão recursal não merece ser acolhida.

É de se destacar que o conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, na espécie, após 

a vigência da Lei n. 11.280/06, a qual conferiu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC. Nesses 

casos, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o 

reconhecimento da prescrição pode ser feito pelo magistrado sem a prévia oitiva da Fazenda. 

Nesse sentido:

EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – DECRETAÇÃO 
DE OFÍCIO – POSSIBILIDADE – ACÓRDÃO RECORRIDO QUE APLICOU A 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA – LEI N. 11.280/06. 
1. Com o advento da Lei n. 11.051, de 29.12.2004, que acrescentou o § 4º ao art. 
40 da Lei n. 6.830/80, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição 
pelo juiz, mas somente nos casos de prescrição intercorrente, após ouvido o 
representante da Fazenda Pública. 
2. Em seguida, foi editada a Lei n. 11.280, de 16.2.2006, com vigência a partir de 
17.5.2006; o art. 219, § 5º, do CPC passou a viger com a seguinte redação: "O 
juiz pronunciará, de ofício, a prescrição". 
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3. Na hipótese dos autos, a sentença foi proferida após a vigência da Lei n. 
11.280/06, que autoriza a decretação ex officio da execução, ainda que sem a 
oitiva do representante da Fazenda. 
4. “Tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação imediata, 
alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir 
a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos.” (REsp 
814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 10.4.2006). 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 913.199/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 14.4.2008)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO DECORRENTE DE IPTU. NOTIFICAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL NÃO ARQUIVADA NEM SUSPENSA. ART. 219, § 5º, 
DO CPC, REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.280/06. PRECEDENTES.
[...]
3. Prescrita a ação de cobrança de referidos créditos, aplica-se à hipótese o § 5º 
do artigo 219 do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi conferida 
pela Lei nº 11.280/06, vigente a partir de 17 de maio de 2006, uma vez que se 
trata de norma processual superveniente, que veicula matéria cognoscível de 
ofício pelo julgador.
4. Recurso especial não provido. (REsp 1.034.191/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJU 26.5.2008)

A propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira 

Seção, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 

(recursos repetitivos). Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE. 
1. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode 
ser decretada de ofício, com base no art. 219, § 5º do CPC (redação da Lei 
11.051/04), independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública. O regime do 
§ 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige essa providência prévia, somente se 
aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas. Precedentes de 
ambas as Turmas da 1ª Seção. 
2. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1.100.156/RJ, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe de 18.6.2009)

Ressalte-se que a prescrição em comento foi decretada sem que houvesse qualquer 

causa interruptiva do prazo prescricional, o que autoriza a aplicação do art. 219, § 5º, do CPC.

Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, esta Corte possui 

entendimento pacífico no sentido de que a constituição definitiva do crédito tributário no caso do 

IPTU, se dá com a notificação ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço. 
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Confiram-se estes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL – PROCESSUAL CIVIL – IPTU – PRETENSÃO 

DE ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL A PARTIR DA NOTIFICAÇÃO – ART. 1º DO DECRETO N. 

20.910/32.
[...]
2. O termo a quo para se questionar a constitucionalidade e legalidade do IPTU, e 
das taxas a ele vinculadas, é a notificação fiscal do lançamento, que, no presente 
caso, deu-se em período anterior a cinco anos, contados do ajuizamento da ação.
Agravo regimental provido. (AgRg no AgRg no REsp 1025893/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.3.2009)
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LANÇAMENTO. 

NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO DO CARNÊ DE 

COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO. 

PROPOSITURA DA AÇÃO  ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 

118/2005.
1. Entendimento pacífico desta Corte no sentido de que em se tratando de débitos 
de IPTU, o simples envio do carnê de recolhimento ao contribuinte é suficiente 
para considerá-lo como notificado.
2. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei Complementar 
118/2005, é pacífico no STJ o entendimento segundo o qual o despacho que 
ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação 
produz esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o 
artigo 8º, § 2º, da Lei 6.830/80.
3. Recurso especial provido. (REsp 1062061/SC, desta Relatoria, Segunda 
Turma, DJe 25.3.2009)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IPTU. 

NOTIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

ENTREGA DO CARNÊ. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL. 

DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento segundo o qual a entrega do 
carnê do IPTU no endereço do contribuinte é meio juridicamente eficiente para 
notificar a constituição do correspondente crédito tributário.
2. Transcorridos mais de cinco anos entre a constituição do crédito tributário e a 
propositura da execução fiscal, configura-se a prescrição da pretensão à cobrança 
do tributo.
3. O § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80 disciplina hipótese específica de declaração 
de ofício de prescrição: é a prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública na 
execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo artigo, quando não 
localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos, a 
prescrição, a favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício 
com
base no art. 219, § 5º, do CPC.
4. Não se conhece de recurso especial pela alínea a quando o dispositivo 
apontado como violado não contém comando capaz de infirmar o juízo formulado 
no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, a orientação posta na Súmula 
284/STF.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
983293/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 29.10.2007)
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A propósito, registre-se que o tema em debate foi objeto de apreciação pela Primeira 

Seção, ao julgar o REsp 1.111.124/PR, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC 

(recursos repetitivos). Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 

LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO MEDIANTE  ENTREGA DO CARNÊ. 

LEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA CITAÇÃO NÃO 

IMPUTÁVEL AO EXEQÜENTE. SÚMULA 106/STJ.
1. A jurisprudência assentada pelas Turmas integrantes da 1ª Seção é no sentido 
de que a remessa, ao endereço do contribuinte, do carnê de pagamento do IPTU é 
ato suficiente para a notificação do lançamento tributário.
2. Segundo a súmula 106/STJ, aplicável às execuções fiscais, "Proposta a ação 
no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes 
ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição 
ou decadência." 
3. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1.111.124/PR, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 4.5.2009)

Portanto, decorridos mais de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito 

tributário (1996) e o ajuizamento da execução fiscal (13.2.2002), não há como afastar o decreto 

de prescrição.

Por outro lado, o decurso do prazo prescricional se verificou antes mesmo da 

propositura do executivo fiscal, razão pela qual não há que se aferir a aplicabilidade ao caso do 

entendimento consolidado na Súmula 106/STJ. 

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0074086-7 REsp 1.115.932 / RJ

Números Origem:  20020290441695  20020290441709  20020290441722  20020290441849  20020290441862  
200800142046  200913503042

PAUTA: 02/09/2010 JULGADO: 02/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MAGÉ
PROCURADOR : LUIZ ARTHUR OLIVEIRA MARTINEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO HENRIQUE GONÇALO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 02  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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